
CONCURSO PÚBLICO

36. PROVA OBJETIVA

ANALISTA – NÍVEL I 
(ÁREA DE ATUAÇÃO: RECURSOS HUMANOS)

� VOCÊ RECEBEU SUA FOLHA DE RESPOSTAS E ESTE CADERNO 
CONTENDO 30 QUESTÕES OBJETIVAS.

� CONFIRA SEU NOME E NÚMERO DE INSCRIÇÃO IMPRESSOS NA CAPA 
DESTE CADERNO.

� LEIA CUIDADOSAMENTE AS QUESTÕES E ESCOLHA A RESPOSTA QUE 
VOCÊ CONSIDERA CORRETA.

� RESPONDA A TODAS AS QUESTÕES.

� MARQUE, NA FOLHA INTERMEDIÁRIA DE RESPOSTAS, QUE SE 
ENCONTRA NO VERSO DESTA PÁGINA, A LETRA CORRESPONDENTE 
À ALTERNATIVA QUE VOCÊ ESCOLHEU.

� TRANSCREVA PARA A FOLHA DE RESPOSTAS, COM CANETA DE 
TINTA AZUL OU PRETA, TODAS AS RESPOSTAS ANOTADAS NA FOLHA 
INTERMEDIÁRIA DE RESPOSTAS.

� A DURAÇÃO DA PROVA É DE 3 HORAS.

� A SAÍDA DO CANDIDATO DO PRÉDIO SERÁ PERMITIDA APÓS 
TRANSCORRIDA A METADE DO TEMPO DE DURAÇÃO DA PROVA.

� AO SAIR, VOCÊ ENTREGARÁ AO FISCAL A FOLHA DE RESPOSTAS 
E ESTE CADERNO, PODENDO DESTACAR ESTA CAPA PARA FUTURA 
CONFERÊNCIA COM O GABARITO A SER DIVULGADO.

AGUARDE A ORDEM DO FISCAL PARA ABRIR ESTE CADERNO DE QUESTÕES.
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CONCURSO PÚBLICO

36. PROVA OBJETIVA

ANALISTA – NÍVEL I 
(ÁREA DE ATUAÇÃO: RECURSOS HUMANOS)
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

01. Sobre aposentadoria especial, é correto afirmar que

(A) possui periodicidade trimestral.

(B) possui periodicidade semestral.

(C) é paga de uma única vez.

(D) é paga em, no máximo, 3 parcelas.

(E) é benefício de prestação continuada.

02. A aposentadoria especial constitui modalidade de aposenta-
doria por

(A) tempo de serviço.

(B) idade.

(C) tempo de contribuição.

(D) acidente de trabalho.

(E) invalidez.

03. Para a aquisição do direito à aposentadoria especial,

(A) é necessária a idade mínima de 30 anos.

(B) é necessária a idade mínima de 35 anos.

(C) não é exigível idade mínima.

(D) é necessária a idade mínima de 50 anos.

(E) é necessária a idade mínima de 60 anos.

04. Na aposentadoria especial, a carência do benefício para 
aqueles que ingressaram no RGPS, após o advento da 
Lei n.o 8.213/91, é de

(A) 180 contribuições.

(B) 160 contribuições.

(C) 140 contribuições.

(D) 120 contribuições.

(E) 100 contribuições.

05. Para a comprovação da exposição aos agentes nocivos, deverá 
ser utilizado o formulário denominado

(A) monitoração biológica.

(B) perfil profissiográfico.

(C) laudo biológico profissional.

(D) laudo de concessão de aposentadoria especial.

(E) perfil laboral.

06. O auxílio-doença será devido ao segurado que, após cumprida, 
quando for o caso, a carência exigida, ficar incapacitado para 
o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 

(A) 5 dias consecutivos.

(B) 8 dias consecutivos.

(C) 10 dias consecutivos.

(D) 15 dias consecutivos.

(E) 30 dias consecutivos.

07. A renda mensal da aposentadoria especial corresponde a 

(A) 50% do salário de benefício.

(B) 60% do salário de benefício.

(C) 70% do salário de benefício.

(D) 80% do salário de benefício.

(E) 100% do salário de benefício.

08. Na aposentadoria especial, o termo inicial para o benefício 
obedece os mesmos critérios estabelecidos para a aponsen-
tadoria por

(A) tempo de contribuição.

(B) idade.

(C) invalidez.

(D) acidente de trabalho.

(E) tempo de serviço.

09. Obtida a aponsentadoria especial, o segurado que permanecer 
ou retornar ao exercício de atividade ou operação considerada 
de natureza especial, exposto a agentes nocivos, terá o seu 
benefício

(A) suspenso.

(B) diminuído.

(C) mantido.

(D) restituído.

(E) resguardado.
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10. Poderá acontecer de o segurado ter exercido sucessivamente 
duas ou mais atividades de natureza especial ou uma atividade 
de natureza especial e outra de natureza comum, situações 
que dão ensejo à

(A) cumulação de benefícios.

(B) impossibilidade de concessão de aposentadoria especial.

(C) conversão de tempo de serviço.

(D) extinção dos benefícios.

(E) faculdade de escolha de um dos benefícios.

11. Nos acidentes de trabalho, a comunicação deverá ser feita à 
Previdência Social

(A) imediatamente.

(B) até, no máximo, uma semana do evento.

(C) até 48 horas da ocorrência.

(D) até o primeiro dia útil seguinte ao da ocorrência.

(E) até a confirmação do evento.

12. A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes 
do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da data

(A) do óbito, quando requerido até cem dias depois deste.

(B) do requerimento, quando requerida após o prazo de 
15 dias do óbito.

(C) do requerimento, no caso de morte presumida.

(D) da decisão judicial, no caso de óbito comunicado após 
trinta dias.

(E) da decisão judicial, no caso de morte presumida.

13. O pagamento da cota individual da pensão por morte cessa 
para o pensionista menor de idade, em regra, ao completar

(A) 12 anos.

(B) 16 anos.

(C) 18 anos.

(D) 21 anos.

(E) 30 anos.

14. A prevenção de acidentes do trabalho constitui matéria afeita 
ao direito 

(A) civil.

(B) penal.

(C) processual.

(D) administrativo-fiscal.

(E) do trabalho.

15. A relação dos agentes patogênicos causadores de doenças 
profissionais ou do trabalho está prevista

(A) no Anexo II do Decreto n.o 3.048/1999, cujo rol não é 
taxativo.

(B) na Constituição Federal.

(C) na Consolidação das Leis do Trabalho.

(D) no Código Civil.

(E) no Anexo II do Decreto n.o 3.048/1999, de forma
taxativa.

16. O recurso utilizado para suprir a falta ou insuficiência
de documento ou produzir prova de fato ou circunstância 
de interesse dos beneficiários, perante a previdência social, 
é chamado de

(A) homologação administrativa.

(B) justificação administrativa.

(C) recurso administrativo.

(D) instrução administrativa.

(E) solicitação administrativa.

17. É permitido o recebimento conjunto e um dos benefícios da 
Previdência Social, inclusive quando decorrentes de acidente 
do trabalho:

(A) aposentadoria e auxílio-doença.

(B) mais de uma aposentadoria, no caso de direito adquirido.

(C) aposentadoria e abono de permanência em serviço.

(D) salário-maternidade e auxílio-doença.

(E) mais de um auxílio-acidente.

18. O PPP e a comprovação de entrega ao trabalhador, na rescisão de 
contrato de trabalho ou da desfiliação da cooperativa, sindicato 
ou OGMO, deverão ser mantidos na empresa pelo período de

(A) 5 anos.

(B) 10 anos.

(C) 15 anos.

(D) 20 anos.

(E) 30 anos.
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19. A prestação de informações falsas no PPP constitui crime de

(A) falsidade ideológica.

(B) concussão.

(C) prevaricação.

(D) estelionato.

(E) favorecimento pessoal.

20. O peso máximo que um empregado pode remover indivi-
dualmente, ressalvadas as disposições especiais relativas ao 
trabalho do menor e da mulher, é de

(A) 30 kg.

(B) 45 kg.

(C) 50 kg.

(D) 60 kg.

(E) 70 kg. 

21. O exercício de trabalho em condições insalubres em grau 
máximo, acima dos limites de tolerância estabelecidos pelo 
Ministério do Trabalho, assegura a percepção de adicional, 
de acordo com sua classificação nos graus máximo, médio 
e mínimo, respectivamente, de 40% (quarenta por cento), 
20% (vinte por cento) e 10% (dez por cento)

(A) do piso salarial.

(B) do salário percebido pelo trabalhador.

(C) do salário-mínimo da região.

(D) do salário de contribuição.

(E) do salário-mínimo nacional.

22. A modalidade de licitação entre quaisquer interessados que, 
na fase inicial de habilitação preliminar, comprovem possuir 
os requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital para 
execução de seu objeto é 

(A) a tomada de preços.

(B) o leilão.

(C) a concorrência.

(D) o concurso.

(E) o convite.

23. A modalidade de licitação entre interessados do ramo pertinen-
te ao seu objeto, cadastrados ou não, escolhidos e convidados 
em número mínimo de 3 (três) pela unidade administrativa, 
a qual afixará, em local apropriado, cópia do instrumento 
convocatório e o estenderá aos demais cadastrados na corres-
pondente especialidade que manifestarem seu interesse com 
antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da apresentação 
das propostas, é

(A) o convite.

(B) a tomada de preços.

(C) o concurso.

(D) a concorrência.

(E) o leilão.

24. Nos termos da NR n.o 26, o amarelo deverá ser empregado 
para indicar “Cuidado!”, assinalando:

(A) hidrantes.

(B) sirenes de alarme de incêndio.

(C) extintores e sua localização.

(D) vigas colocadas a baixa altura.

(E) caixas com cobertores para abafar chamas.

25. Nos termos da NR n.o 26, a cor que caracteriza “segurança” é: 

(A) azul.

(B) verde.

(C) laranja.

(D) branca.

(E) cinza.

26. Nos termos da NR n.o 23, os locais de trabalho deverão dispor 
de saídas, em número suficiente e dispostas de modo que 
aqueles que se encontrem nesses locais possam abandoná-los 
com rapidez e segurança, em caso de emergência. A largura 
mínima das aberturas de saída deverá ser de

(A) 80 cm.

(B) 1 m.

(C) 1,20 m.

(D) 1,80 m.

(E) 2 m.
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27. Nos termos da NR n.o 16, o exercício de trabalho em condi-
ções de periculosidade assegura ao trabalhador a percepção 
de adicional, sobre seu salário, de

(A) 10%.

(B) 15%.

(C) 20%.

(D) 25%.

(E) 30%.

28. Nos termos da NR n.o 17, trabalhador jovem designa todo 
trabalhador com idade

(A) inferior a 18 anos e maior de 14 anos.

(B) inferior a 21 anos e maior de 14 anos.

(C) inferior a 18 anos e maior de 12 anos.

(D) inferior a 21 anos e maior de 12 anos.

(E) inferior a 18 anos e maior de 16 anos.

29. Nos termos da NR n.o 24, as áreas destinadas aos sanitários 
deverão atender às dimensões mínimas essenciais. O órgão 
regional competente em Segurança e Medicina do Trabalho 
poderá, à vista de perícia local, exigir alterações de metragem 
que atendam ao mínimo de conforto exigível. É considerada 
satisfatória a metragem de 1,00 m² (um metro quadrado), para 
cada sanitário,

(A) por 5 operários em atividade.

(B) por 10 operários em atividade.

(C) por 15 operários em atividade.

(D) por 20 operários em atividade.

(E) por 30 operários em atividade.

30. Nos termos da NR n.o 20, o espaçamento mínimo entre
2 (dois) tanques de armazenamento de líquidos combustíveis 
diferentes, ou de armazenamento de qualquer outro combus-
tível, deverá ser de 

(A) 1,00 m.

(B) 2,00 m.

(C) 3,00 m.

(D) 5,00 m.

(E) 6,00 m.







